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Eduardo Natal: A transacao e o encerramento delitigiostributarios

A transacéo tributaria busca fundamento de validade no artigo 146, 111, "b", da Constitui¢co Federa de
1988 em atengao a competenm a outorgada alel complementar para estabel ecer normas gerais em
aria_om ocnecial por ser instituto de direito que trata sobre a obrigacéo e o

OPINIAO

Essa competéncia esta concretizada pelo artigo 171 do

Cadigo Tributéario Nacional (CTN), o qual, a meu ver, estabel ece uma moldura para o ingtituto, que pode
ser preenchida pelo legislador ordinario federal, estadual e municipal, sempre com vistas a extingéo do
crédito tributario.

Importante distinggo deve ser feita em face do instituto do parcelamento, na medida em que boa parte da
doutrina vaticina que a transagéo seria um instituto similar aos parcelamentos incentivados (por
exemplo, Refis, Pert etc.).

Entretanto, discordo dessa simples equiparacdo. Em primeiro lugar, porque a transacdo tributéria
promove a extingdo do crédito tributério (artigo 156, I11 do CTN), enquanto o parcelamento é causa
meramente suspensiva do referido crédito (artigo 151, 1V do CTN).

Ainda gue os mencionados institutos possam disponibilizar aos contribuintes, sempre mediante
autorizacéo legal, alongamentos da divida em parcelas, descontos de juros, de multas e de encargos,
além de outros institutos com vistas a quitacdo do débito tributério, atransacdo vai além, pois, como
observa Paulo Cesar Conrado, sua funcédo € instrumental (substitutiva da jurisdi¢do administrativa ou
judicial), vale dizer, "a transacéo tem em mira o excepcional estado de litigiosidade que permeia a
relacdo entre Fisco e contribuinte (...)" [1].

Nesse diapasdo, Paulo Cesar Conrado adiciona que "ela, a transacao, substitui o exercicio da jurisdicéo
no que se refere a composicao do conflito tributério, ficando automaticamente excluida a incidéncia das
figuras prescritas nosincisos | X e X do mesmo artigo 156 — dispositivos que referem, nessa ordem, a
decisdo administrativa e a sentenca judicial, veicul os potencial mente introdutores do fato juridico da
extingdo, mas cuja incidéncia demanda exercicio pleno da jurisdicéo correlata (administrativa e
judicial, insista-se)" [2].
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Com efeito, diferentemente datransacdo, o parcelamento, por si sO, ndo encerra o litigio, pois depende
do pagamento de todas as parcelas para que a causa suspensiva sgja levantada e se obtenha a extingdo do
crédito (pondo-se, necessariamente, fim a obrigacéo). Quanto a transagéo, nadaimpede que alei
disponha sobre a possibilidade de se extinguir o crédito tributério, no todo ou em parte, desde o
momento de sua formalizacéo.

Merece também destaque a andlise da transacdo em face da mais tradicional forma de extin¢éo do
crédito tributario, o pagamento. Dessarte, 0 pagamento, usualmente feito em moeda corrente, opera
efeitos de forma mais simples e imediata do que a transagdo, pois depende t&o somente da vontade do
contribuinte em liquidar a obrigacdo tributéria, sem que exista necessariamente umaresisténcia a
cobranca do crédito tributario.

Por seu turno, atransacdo configura-se como uma causa extintiva complexa, portanto, que ndo se da por
um simples ato, como 0 pagamento, eis que o seu principal designio é o encerramento de um litigio
através de concessdes mutuas. Por assim ser, consolidando-se a composicao do litigio através da
manifestacdo de vontade das partes em atencdo aos limites legais, ter-se-4 o fato juridico da extincdo do
crédito via transacéo, que podera ocorrer, por exemplo, através do pagamento, da compensacéo, da
remissao, da conversao de um deposito em renda, da dacéo, além da possibilidade de combinacéo dessas
modalidades de extingao.

Essa definicdo € importante para destacar que o instituto aqui analisado se configura como um
instrumento que se desenvolve a partir de concessdes mutuas entre contribuinte e Fisco para culminar na
extingdo do crédito tributario. Por essarazéo, € natural a equiparacéo da transagdo aos contratos, pois
ambos os institutos fixam e compdem interesses de cada uma das partes.

Ainda que ndo se encontre consenso quanto a efetiva natureza contratual das transacOes tributarias [3]

, defendendo boa parte da doutrina que esse instituto deve ser incluido na categoria de tipico ato
administrativo, certo € que mesmo aqueles que apregoam as similaridades com o regime dos contratos o
fazem com aressalva de se tratar de um "contrato lato sensu" ou, como assevera Phelippe Toledo Pires
de Oliveira, "uminstrumento gue permite a negociacdo entre Fisco e contribuinte em matéria tributaria”

[4].

E sob esse viés que se reafirma a natureza instrumental da transago tributéria, ou sgja, como um
instrumento que comporta concessdes por parte dos dois polos de um litigio tributério, concessdes que
devem atender aos limites legais e que se perfazem por um conjunto de atos unilaterais de cada parte
com vistas a extingdo do crédito tributario.

Por esse carater instrumental, atransagdo pode comportar a participacéo de outros institutos de Direito
Tributério, como o parcelamento (causa suspensiva do crédito), a anistia (causa de excluséo do crédito),
desde que alei assim discipline.
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E essa possibilidade, verdadeira necessidade, de utilizag@o de outros institutos de Direito Tributario, ndo
tem o conddo de alterar a natureza de cada um deles, devendo tanto a autoridade fiscal como o
contribuinte manterem-se fiéis quanto ao respeito aos regimes juridicos de cada um dos institutos
participantes da transacéo.

E nesse diapasio que se extrai, por exemplo, a assertiva de que as remissdes (perddes de divida) podem
ser um dos itens a compor uma transacado tributéria com vistas a operar a extingdo do crédito tributario.
Todavia, aremissdo tributaria é instituto gue, mesmo participando de uma transacéo, tal qual outras
modalidades suspensivas, excludentes ou extintivas, hdo perde suas caracteristicas, configurando-se
como um ato unilateral do Fisco no seio de um instituto de composi¢&o (transagéo).

Feita digressdo, impende destacar que no ano de 2020 foi introduzida no ambito federal aLei n°
13.988/20 (Lei do Contribuinte Legal), cujas disposi ¢oes estabel eceram duas principais modalidades de
transacéo, a"individual" e a"por adesdo”, as quais permitem concessdes mutuas para fins de extincdo do
crédito tributario por meio de parcelamentos, reducdes de multas, de juros, de outros encargos e até
mesmo do principal.

A regulamentac&o de tais modalidades ficou a cargo dos 6rgdos de administracdo tributaria (RFB e
PGFN). Até o presente momento, a of erta de transagdes tributérias que oportunizam um efetivo dialogo
entre Fisco e contribuintes ainda é timida, pois os model os por adesdo sdo herméticos (dependem
exclusivamente de critérios internos da PGFN) e a transacéo individual imp&e um limite minimo de R$
15 milhdes em dividas tributérias para que se disponibilize 0 acesso do contribuinte a essa modalidade,
sem contar ainércia da Receita Federal do Brasil quanto a edic¢éo de alguma modalidade para os créditos
nado inscritos na divida ativa.

Entretanto, dada a amplitude que pode alcancar, bem como o fato de poder ser utilizada em conjunto
com outros dispositivos de encerramento de litigios tributérios como, por exemplo, o negocio juridico
processual — NJP, (Portaria PGFN 742/2018), a transagao se apresenta como um promissor instrumento
de composi¢ao no seio de um contencioso tdo complexo como o tributério. Paratanto, importante que os
orgéaos da administracéo tributéria possam gradualmente introduzir model os mais dial 6gicos e
abrangentes que os vigentes atual mente.
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